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- “Art. 932. Incumbe ao relator: 
IV - negar provimento a recurso que for contrário a: 
(...)
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de
Justiça ou do próprio tribunal; 
b)  acórdão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça  em  julgamento  de  recursos
repetitivos;” (Art. 932, IV, a) e b), do NCPC)

- As disposições do Decreto nº 22.626/33, que limitam a taxa de
juros ao percentual de 12% (doze por cento) ao ano, não se aplicam
as operações realizadas pelas instituições públicas ou privadas que
integram o sistema financeiro nacional, segundo o Enunciado 596
do Supremo Tribunal Federal.

-  Súmula  541  do  Superior  Tribunal  de  Justiça: “A previsão  no
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo
da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual contratada.”



-  “AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART.  544 DO CPC)
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DANDO  PARCIAL  PROVIMENTO  AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DO AUTOR. 1. O Superior Tribunal
de  Justiça,  no  julgamento  do  RESP nº  973.827/RS,  Rel.  ª  para
acórdão Min. ª Maria isabel Gallotti,  submetido   ao procedimento
dos  recursos  repetitivos  (art.  543-c  do  CPC),  assentou
entendimento  de  que  é  permitida  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade  inferior  a  um  ano  em  contratos  celebrados  após
31/03/2000,  data da publicação da medida provisória nº 1.963-
17/2000, em vigor como MP nº 2.170-01, desde que expressamente
pactuada.  2. A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
caracterizar  a  expressa  pactuação  e  permitir  a  cobrança   da
taxa    efetiva    anual    contratada.    3.    Agravo regimental
desprovido.” (STJ; AgRg-AREsp 485.594; Proc. 2014/0054828-2;
PR;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Marco  Buzzi;  DJE  13/05/2014)
(grifei)

- “(...) 7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro,
a qual remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços
de proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e
tratamento  de  dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de
relacionamento  decorrente  da  abertura  de  conta  de  depósito  à
vista ou de poupança ou contratação de operação de crédito ou de
arrendamento  mercantil,  não  podendo  ser  cobrada
cumulativamente"  (Tabela  anexa  à  vigente  Resolução  CMN
3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011).
8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto
sobre  Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio
financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos
mesmos  encargos  contratuais.  (…)  10.  Recurso  especial
parcialmente  provido.”  (STJ  -  REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI,  SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
28/08/2013, DJe 24/10/2013).

V I S T O S.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  João  Patrício  Ramalho  em  face  da
sentença proferida nos autos  da  “Ação Repetição de Indébito”  movida em desfavor do  Banco
Bradesco Financiamentos S/A. 

No decreto sentencial  (fls.  91/96),  a Magistrada de base julgou improcedentes os
pedidos exordiais, nos termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil.

A demandante apelou, às fls. 98/103, sustentando, basicamente,  a impossibilidade de
cobrança de juros superiores a 12% (doze por cento) ao ano, pugnando pela aplicação da taxa média

                                                  Desembargador José Ricardo Porto                                                                                        2



de mercado, a ilegalidade da prática do anatocismo e aplicação da Tarifa de Cadastro, determinando
a devolução de forma simples das quantias pagas a maior pela promovente. 

Ao  final,  solicita  o  provimento  da  sua  irresignação,  para  reformar  o  julgado
vergastado, determinando a adequação do pacto aos termos requeridos.

Contrarrazões – fls.107/108.

Instada a pronunciar-se, a Procuradoria de Justiça entendeu  que não seria o caso de
ofertar parecer,  em virtude da ausência de interesse público na demanda, conforme cota de fls.
130/134.

É o breve relatório. 

DECIDO. 

Manuseando o caderno processual, constata-se que o autor propôs Ação Revisional
asseverando ter verificado irregularidades no contrato pactuado com o Banco/promovido.

Ao  prolatar  a  sentença,  a  Magistrada  de  primeiro  grau  julgou  improcedentes  os
pleitos formulados na exordial, motivo que gerou o descontentamento do demandante.

Pois bem.

DA TARIFA DE CADASTRO

Primeiramente,  cumpre  salientar  que  a  cópia  da  proposta  de  operação  creditícia,
inserida à fl. 15/20, prevê a exigência de Tarifa de Cadastro, no montante de R$ 396,00 (trezentos e
noventa e seis reais).

No  entanto,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  sede  de  Recurso  Repetitivo,
compreendeu por regular a Tarifa de Cadastro, ressalvando a análise de eventual aviltamento de
valores apenas no tocante à TAC e TEC, que se tratam de encargos diversos. Vejamos o julgado
paradigma:

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  CONTRATO
DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS
COMPOSTOS.  MEDIDA  PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  RECURSOS
REPETITIVOS. CPC, ART. 543-C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS PARA
ABERTURA  DE  CRÉDITO  (TAC),  E  EMISSÃO  DE  CARNÊ  (TEC).
EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE.
PRECEDENTES.  MÚTUO  ACESSÓRIO  PARA  PAGAMENTO
PARCELADO  DO  IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES  FINANCEIRAS
(IOF). POSSIBILIDADE.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (2ª Seção, REsp
973.827/RS, julgado na forma do art. 543-C do CPC, acórdão de minha
relatoria, DJe de 24.9.2012).
2.  Nos  termos  dos  arts.  4º  e  9º  da  Lei  4.595/1964,  recebida  pela
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Constituição como lei  complementar,  compete ao Conselho Monetário
Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a remuneração dos serviços
bancários,  e  ao  Banco  Central  do  Brasil  fazer  cumprir  as  normas
expedidas pelo CMN.
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal quanto
à cobrança de tarifas pelas instituições financeiras era essencialmente
não  intervencionista,  vale  dizer,  "a  regulamentação  facultava  às
instituições financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de
serviços, com exceção daqueles que a norma definia como básicos, desde
que fossem efetivamente contratados e prestados ao cliente, assim como
respeitassem os procedimentos voltados a assegurar a transparência da
política de preços adotada pela instituição." 4. Com o início da vigência
da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços
bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses
taxativamente previstas em norma padronizadora expedida pelo Banco
Central do Brasil.
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de Carnê
(TEC)  não  foram  previstas  na  Tabela  anexa  à  Circular  BACEN
3.371/2007 e atos normativos que a sucederam, de forma que não mais é
válida sua pactuação em contratos posteriores a 30.4.2008.
6.  A cobrança de  tais  tarifas  (TAC e  TEC)  é  permitida,  portanto,  se
baseada  em  contratos  celebrados  até  30.4.2008,  ressalvado  abuso
devidamente  comprovado  caso  a  caso,  por  meio  da  invocação  de
parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto, não
bastando a mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou à convicção
subjetiva do magistrado.
7.  Permanece  legítima a  estipulação  da  Tarifa  de  Cadastro,  a  qual
remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços de proteção
ao crédito,  base de dados e informações cadastrais,  e  tratamento de
dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de  relacionamento
decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou
contratação de operação de crédito ou de arrendamento mercantil, não
podendo  ser  cobrada  cumulativamente"  (Tabela  anexa  à  vigente
Resolução  CMN  3.919/2010,  com  a  redação  dada  pela  Resolução
4.021/2011).
8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto sobre
Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio  financiamento
acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos  mesmos  encargos
contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: Nos contratos
bancários  celebrados  até  30.4.2008  (fim  da  vigência  da  Resolução
CMN  2.303/96)  era  válida  a  pactuação  das  tarifas  de  abertura  de
crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC),  ou outra denominação
para o  mesmo fato  gerador,  ressalvado o  exame de  abusividade  em
cada caso concreto.
-  2ª  Tese:  Com  a  vigência  da  Resolução  CMN  3.518/2007,  em
30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas
físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma
padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, não
mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê
(TEC)  e  da  Tarifa  de  Abertura  de  Crédito  (TAC),  ou  outra
denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa de
Cadastro expressamente tipificada em ato normativo padronizador da
autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do
relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.
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- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre
Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de financiamento
acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos  mesmos  encargos
contratuais.
10. Recurso especial parcialmente provido.”1

Considerando  o  exposto,  em  especial  os  destaques  acima  realizados,  deveria  a
irregularidade do encargo em comento se ater à existência, ou não, de anterior relacionamento entre
as partes, motivo que impediria a cobrança do encargo em estudo.

No  caso  em apreço,  analisando  o  julgado acima  transcrito  e  tendo  sido  contrato
firmando antes  de  30/04/2008,  não  há  o  que  se  falar  em irregularidades  na  cobrança  da  TAC
previamente ajustada entre as partes, como se denota do contrato de fls. 12/13.

Dessa forma, a sentença merece ser mantida, de modo a validar a cobrança da Tarifa
de Cadastro.

Dos Juros Contratuais

No que se referem aos juros remuneratórios aplicados na celebração ora questionada,
visualizo merece ser modificado o decisório de primeiro grau.

Segundo o Superior Tribunal de Justiça, é admitida a revisão do referido índice em
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de
colocar  o  consumidor  em  desvantagem  exagerada  -  art.  51,  §1º,  do  CDC)  fique  cabalmente
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto, vejamos:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
FUNGIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL.  JUROS
REMUNERATÓRIOS  LIMITADOS  À  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. SÚMULA
5/STJ.
1. A Segunda Seção deste STJ, ao julgar o REsp 1061530/RS, Relatora
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 10.3.2009),  submetido ao rito do
art.  543-C  do  CPC,  consolidou  o  entendimento  de  que  "a)  As
instituições  financeiras  não  se  sujeitam  à  limitação  dos  juros
remuneratórios  estipulada  na  Lei  de  Usura  (Decreto  22.626/33),
Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores
a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos
juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições
do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de
juros  remuneratórios  em  situações  excepcionais,  desde  que
caracterizada  a  relação de  consumo e  que  a  abusividade  (capaz  de
colocar  o  consumidor  em desvantagem exagerada -  art.  51,  §1º,  do
CDC)  fique  cabalmente  demonstrada,  ante  às  peculiaridades  do
julgamento em concreto".
(...)3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que
se nega provimento”.2

1 STJ - REsp 1251331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe
24/10/2013.
2 EDcl no Ag 1138693/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe
29/04/2011.
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Ainda:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA  EM  GARANTIA.  PETIÇÃO  DE  RECONVENÇÃO.
POSSIBILIDADE.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  AUSÊNCIA  DE
ABUSIVIDADE.  VALORES  DEVIDOS.  RESTITUIÇÃO  INDEVIDA.
RECURSO DESPROVIDO.
1. É cabível a apresentação de reconvenção à ação de busca e apreensão
decorrente  de alienação fiduciária,  com a finalidade de se  pleitear  a
revisão do contrato, bem como a devolução de quantias pagas a maior.
Precedente.
2. Quanto aos juros remuneratórios, as instituições financeiras não se
sujeitam aos limites impostos pela Lei de Usura (Decreto 22.626/1933),
em consonância com a Súmula 596/STF, sendo inaplicáveis, também,
os arts. 406 e 591 do CC/2002. Além disso, a simples estipulação dos
juros compensatórios em patamar superior a 12% ao ano não indica
abusividade. Para tanto,  é necessário estar efetivamente comprovado
nos autos a exorbitância das taxas cobradas em relação à taxa média
do mercado específica para a operação efetuada, oportunidade na qual
a  revisão  judicial  é  permitida,  pois  demonstrados  o  desequilíbrio
contratual  do  consumidor  e  a  obtenção  de  lucros  excessivos  pela
instituição financeira.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.”3

In casu, caberia ao ora apelante demonstrar que o percentual do encargo em questão
está acima da taxa média de mercado, o que não o fez.

Ademais, as disposições do Decreto nº 22.626/33, que limitam a taxa de juros ao
percentual  de  12%  (doze  por  cento)  ao  ano,  não  se  aplicam  as  operações  realizadas  pelas
instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional, segundo o Enunciado
596 do Supremo Tribunal Federal, vejamos:   

“As disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e
aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições
públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.” 

Diante do exposto, mostra-se também coerente o  decisum  vergastado neste ponto,
merecendo a sua manutenção.

DA CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS 

É assente no Tribunal Cidadão que a previsão no contrato bancário de percentual de
juros anual superior ao duodécuplo do mensal é suficiente para caracterizar a expressa pactuação da
capitalização, permitindo a cobrança da taxa anual efetivamente contratada.

Acerca da questão, apresento elucidativas decisões: 

3 AgRg no REsp 1028453/RJ,  Rel.  Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO
TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 09/12/2010.

                                                  Desembargador José Ricardo Porto                                                                                        6



“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART.  544  DO CPC)  AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA
DANDO PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO
AUTOR. 1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do RESP nº
973.827/RS, Rel. ª para acórdão Min. ª Maria isabel Gallotti, submetido
ao procedimento dos recursos repetitivos (art. 543-c do CPC), assentou
entendimento  de  que  é  permitida  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade  inferior  a  um  ano  em  contratos  celebrados  após
31/03/2000, data da publicação da medida provisória nº 1.963-17/2000,
em vigor como MP nº 2.170-01, desde que expressamente pactuada. 2. A
previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  caracterizar  a  expressa
pactuação e permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.  3.
Agravo  regimental  desprovido.”  (STJ;  AgRg-AREsp  485.594;  Proc.
2014/0054828-2;  PR;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Marco  Buzzi;  DJE
13/05/2014) (grifei)

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL DOS  JUROS.  PACTUAÇÃO.
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. "A capitalização
dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma
expressa  e  clara.  A previsão  no contrato  bancário  de  taxa de  juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada" (REsp  n.  973.827/RS,
relatora para o acórdão ministra Maria isabel Gallotti, Segunda Seção,
julgado  em  8/8/2012,  dje  24/9/2012).  Precedente  representativo  da
controvérsia (art.  543-c do CPC).  2.  No caso concreto,  o tribunal  de
origem consignou a previsão contratual  acerca da cobrança de juros
capitalizados.  Dessa  forma,  a  alteração  do  desfecho  conferido  ao
processo, no ponto, demandaria a análise do conteúdo fático-probatório
dos autos, circunstância que atrai o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 3.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.”  (STJ;  AgRg-REsp
1.390.635; Proc. 2013/0193460-9; DF; Quarta Turma; Rel. Min. Antonio
Carlos Ferreira; DJE 28/05/2014) (grifei)

Dito isto, analisando o pacto encartado às fls.12/13, verifica-se que a  taxa de juros
anual está superior ao duodécuplo da mensal, portanto, restando permitida a cobrança do encargo
em comento. 

Ademais, tendo em vista a divergência existente entre a taxa de juros mensal e a taxa
de  juros  anual,  fica  evidente  a  previsão  da  capitalização,  conforme entendimento  sumulado do
Superior Tribunal de Justiça.

Súmula 541 – STJ - A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança da taxa efetiva anual contratada.

Assim,  temos  que  a  sentença  merece  reforma  pois,  analisando-se  detidamente  o
contrato colacionado pelo banco promovido, verifica-se a ausência de ilegalidade da capitalização,
uma vez que prévia e expressamente pactuada no referido acordo.

Portanto, legítima a exigência do discutido encargo, não havendo que se falar em
restituição de indébito.
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Dessa maneira, não merece prosperar a presente tese recursal.

Com essas considerações, nos termos do art. 932, IV, “a” e “b”, da Nova Legislação
Adjetiva Civil, NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo-se a sentença, em todos os seus
termos. 

Publique-se.
Intime-se.
Cumpra-se.

                       João Pessoa, 27 de junho de 2017.

Des. José Ricardo Porto
             Relator                                                                                                    J/06 – R – J/14
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